Esta matéria conta um pouco desta história!!! 

 

Muito interessante!! vale a pena!!!
 
Por Alexandre Volpi
Aspectos que ajudam a escrever a história das relações de consumo no Brasil. Uma história que vem dos tempos da colônia. De lá para cá, muita coisa mudou - a começar pela moeda e pela própria lista de mercadorias, na qual figurava o ser humano, vendido como escravo. Mas há também os traços que o tempo ainda não apagou. Um deles é a carga de impostos, herança portuguesa que até hoje onera o preço final dos produtos. Além, é claro, do próprio conceito de servir, que a cultura escravagista, com toda a certeza, ajudou a cunhar

A história das relações de consumo no Brasil começa a ser escrita com a chegada dos primeiros portugueses ao litoral da Bahia, que, ao primeiro contato, impuseram o modelo comportamental que se baseia na subserviência e na exploração. Mas o conceito de servir, muito associado à idéia de subserviência, que ainda hoje contamina as relações de consumo no País, não tem origem apenas no modelo de produção escravocrata. 

Ainda hoje, mesmo as pessoas que se dizem democráticas, politicamente corretas, apenas porque pagam, acham que podem ter a empregada doméstica à disposição desde as seis da manhã, quando se levantam para o café, até às dez horas da noite, quando chegam para o jantar. E nem se dão conta de que, enquanto consumidoras, estão desrespeitando os direitos da doméstica, que, por atavismo, a sociedade brasileira ainda não enxerga como mão-de-obra livre, com direitos que vão além do salário pago em dia. 

O próprio modelo comercial, se é que assim o podemos chamar, desde o começo, também deu sua contribuição.  O pau-brasil, o ouro e as pedras preciosas que daqui saíam rumo a Portugal, embora fossem produtos brasileiros - os mais ricos e legítimos -, eram entregues ao colonizador, e não trocados numa relação de consumo justa. Por moeda ou mercadoria. 

Direitos? Só quem os tinha, no modelo de servidão total, era o consumidor, o cliente Portugal. Uma situação que, em última análise, alicerçou as bases em que hoje se assentam as relações de consumo baseadas na idéia, por exemplo, de que o cliente sempre tem razão. Mas será mesmo? Ou as relações de consumo saudáveis são aquelas em que todos têm direitos e deveres? 

Na outra mão do processo, a tática adotada pelos colonizadores na venda de suas mercadorias - ou do produto de saque, nas colônias - passava, necessariamente, pela guerra: antes de vender, havia de se subjugar os povos - os clientes - e os prováveis concorrentes. Não com as armas da qualidade e do bom atendimento, ou das práticas antiéticas, mas com o poder do fuzil.  

Somente a história nos pode ajudar a compreender os fatos do presente. Inclusive quando eles se relacionam ao consumo. Em 22 de abril de 1500, quando Pedro Álvares Cabral aqui desembarcou, o mundo ainda respirava os ares da Idade Média. A Idade Moderna, marcada pela busca de rotas comerciais capazes de ligar mais rapidamente a Europa e a Ásia e, ainda, pelo surgimento da burguesia, já entrara em cena. Mas os atores ainda eram os mesmos do roteiro antigo. Cristãos e muçulmanos digladiavam-se, atrás do lucro mercantil, o planeta terra era o centro do universo e sábios contestadores ainda eram jogados na fogueira.

A mentalidade mercantilista era a seguinte: eliminando-se a concorrência, pode-se comprar barato e vender caro. E eliminar a concorrência significava, literalmente, aniquilar o adversário. Os mercadores utilizavam estratégias de artilharia para ganhar marketshare (melhor dizendo, marketwhole). Com armas como espingardas, bestas, espadas, canhões e catapultas, invadiam as terras alheias de grande potencial em termos de riqueza e ainda inexploradas. O saque era uma prática comum, legítima e garantida pela lei - a do mais forte. Em resumo, na batalha pelo cliente, a regra era guerrear para, antes, conquistar o monopólio.

Nos séculos 15 e 16, esse era o espírito que movia sobretudo os povos navegantes, que, além do mar a seus pés, dispunham de naus estáveis e, acima de tudo, muita coragem para zarpar. A começar pelos portugueses, nossos colonizadores, que dividiam o poder com a Espanha. 

Há quem conteste, afirmando que eles já saíram de casa de caso pensado, sabendo que aqui chegariam. Mas predomina a tese de que os expansionistas lusitanos içaram as velas à procura de novas rotas que os conduzissem ao Oriente. Por acaso, acharam o Brasil. O argumento, nesse caso, é que Portugal, certamente, tencionava tirar proveito de seu novo quinhão, mas a prioridade sempre foi encontrar o caminho para as Índias Orientais e desfrutar dos privilégios de consumir e vender especiarias. Nessa luta, era preciso enfrentar  árabes, venezianos e genoveses. 

De grande procura e pequena oferta na Europa, os condimentos, para salgados e doces,  sinalizavam status na bandeja da fidalguia e até mesmo da burguesia mercantil. A aristocracia fazia questão de se distinguir pelo visual e por aquilo a que tinha acesso. É a mesma mentalidade que têm hoje as pessoas que ostentam sua classe social pelo padrão de consumo, compara Nelson Nozoe, professor de história econômica da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA/USP).

Na cotação internacional, pimenta valia ouro - literal e comercialmente falando. Mas o comércio da canela, noz-moscada, cravo-da-índia e gengibre também geravam lucros fabulosos. Nas Índias, os intermediários árabes compravam uma porção de canela por três ducados e revendiam-na por 68 ducados no Cairo. E ainda cabia mais. Os venezianos distribuíam a mesma porção pelo dobro do preço na Europa, a 140 ducados, uma alta de mais de 1.500%. Cada ducado equivalia a cerca de três gramas de ouro. O consumidor simplesmente não tinha opção: ou comprava dos italianos ou não teria como desfrutar da especiaria.

No final do século 15, o monopólio passou às mãos dos mercadores lusitanos, que, ao dobrarem o Cabo da Boa Esperança, excluindo os intermediários, bateram os preços praticados pelos comerciantes que trilhavam os caminhos terrestres. O esforço exploratório da metrópole justificava-se: em 1520, era pela rota do Oriente que transitava metade das receitas portuguesas.

Não é por outro motivo que a colonização - ocupação territorial, povoamento e organização da atividade produtiva - não se estabeleceu de imediato na Terra de Santa Cruz. Do desembarque do descobridor, Cabral, à chegada do primeiro colonizador de fato, Martim Afonso de Souza, passaram-se 30 anos. Nas três primeiras décadas, período definido pelos livros de história como pré-colonial, o Brasil chegou a receber em suas praias as frotas portuguesas. Mas, em vez de colonizadores, o que aqui chegava eram guarda-costas.

As esquadras portuguesas percorreriam o nosso imenso litoral para protegê-lo do avanço de invasores franceses, espanhóis, holandeses e ingleses - também interessados em pesquisar novas oportunidades. Pela extensão de nossa porta de entrada, no final do filme, o mocinho morre. Piratas e corsários ganharam as praias e a vez de explorar, ainda que extra-oficialmente, as terras brasileiras.

O primeiro ciclo
No sistema mercantilista, a riqueza de um país se media pela quantidade de metais preciosos disponível. O ouro era a matéria-prima de moedas, como os florins, de ampla circulação. Mas os portugueses, que também investiam na cunhagem de seus cruzados reluzentes, procuravam levar mais e mais pedras preciosas à Coroa. 

A estratégia ficou clara desde o momento em que aqui desembarcaram pela primeira vez. Um trecho da carta de Caminha ao rei D. Manuel sinaliza que a mineração seria prioridade na atividade de exploração portuguesa. Pelo sertão nos pareceu, vista do mar, muito grande; porque a estender olhos, não podíamos ver senão terra e arvoredos - terra que nos parecia muito extensa. Até agora, não pudemos saber se há ouro ou prata nela, ou outra coisa de metal, ou ferro; nem lha vimos, registrou o escrivão da frota, no primeiro dia de maio de 1500, em Porto Seguro.

Mas a história foi outra. A mineração daria lugar ao extrativismo e à agricultura, atividades mais adequadas ao projeto de exploração do território para além da orla marítima. Terra de bons ares, o Brasil não escondeu dos portugueses uma de suas maiores riquezas naturais: o pau-brasil - identificado em 1.501 pela primeira expedição de reconhecimento, capitaneada por Gaspar de Lemos. 

Da madeira dessa árvore, de cerne avermelhado e abundante na Mata Atlântica, era possível extrair o corante ideal para tingir tecidos finos e fabricar tinta de escrever. Curiosamente, também era um dos artigos de luxo comercializados pelos árabes nas rotas mediterrâneas.

O comércio do pau-brasil nem de longe, porém, poderia ser comparado ao das especiarias ou mesmo dos produtos vindos da África, como ouro e marfim, que, além da mão-de-obra escrava, que proporcionavam lucros imediatos e bem mais generosos. Apesar de pouco rentável, o produto do extrativismo vegetal entrou na rota internacional de comércio - em princípio, pelas mãos do fidalgo português Fernão de Noronha (leia o texto O primeiro comerciante) e de corsários franceses.

Assim foi que se iniciou o primeiro ciclo econômico brasileiro. Ao longo da costa, ergueram-se as feitorias, nome dado aos entrepostos usados para estocagem de pau-brasil destinado à exportação. O difícil trabalho de extração e transporte da madeira era feito pela população nativa, única mão-de-obra disponível na época. 

Antes da chegada da frota do capitão-mor Cabral, calcula-se que havia entre três e cinco milhões de aborígenes no Brasil, nem todos hostis ao proselitismo português. Na época em que ainda não existia moeda, os nativos cortavam e embarcavam a madeira rara em troca de ferramentas, facas, espelhos e outras quinquilharias vindas da Europa. 

Incômoda, a presença estrangeira no litoral apressou o surgimento de outras feitorias oficiais e o aproveitamento dos recursos da terra pela metrópole. Em 1530, sob forte pressão política, exercida por seus inimigos, para garantir a soberania real na rota das especiarias, Portugal começou, de fato, a pisar na terra recém-descoberta, lançando a pedra fundamental sobre a qual seria erguida a colonização.

Numa medida radical, a Coroa decidiu que tudo que fosse produzido na colônia teria de ser destinado ao consumo externo, sem, no entanto, concorrer com a atividade comercial da metrópole. A balança comercial deveria pender sempre para o lado do rei de Portugal, que comprava barato e vendia caro. A burguesia mercantil enriqueceu às custas desse sistema, enquanto o Estado enchia os tubos com a cobrança dos altos impostos sobre as estruturas de comércio, das quais detinha as rédeas.

Aliás, eis uma outra herança portuguesa que ficou, marcando as relações de consumo no Brasil: a carga de impostos, que acaba multiplicando o preço final, pago pelo consumidor, por três, quatro, cinco vezes. Na obra O Longo Amanhecer - Reflexões sobre a Formação do Brasil (Editora Paz e Terra), o economista Celso Furtado, estudioso da história brasileira, destaca que os interesses mercantis da colônia nas mãos da metrópole impediram a ascensão de uma classe comerciante consciente e participativa.

Relação desigual
A existência de dominadores e dominados marcou o início das relações entre metrópole e colônia, patrões e empregados, senhores e escravos. Criou-se um arcabouço de Estado extremamente hierarquizado, em que os direitos ficavam com os que tinham posses. Tudo existia para tornar os não-possuidores dependentes dos possuidores, em todos os aspectos. Nos dias de hoje, esse é o Brasil da subserviência e do sabe com quem você está falando?, comenta Nelson Nozoe, professor da FEA.

Para a nobreza, as pessoas de bem estavam ligadas à propriedade fundiária, e não ao comércio, coisa de gente de segunda classe.  Por quê? Porque a burguesia mercantil, insubmissa à religião, procurava respostas para os dogmas da Igreja e questionava a cultura medieval da subserviência, que invadiu o mundo moderno e ainda guarda sinais claros na sociedade brasileira contemporânea. A cidadania desaparece quando a sociedade não pode contestar, e, às vezes, uma simples consulta é interpretada como uma contestação, acrescenta Nozoe.

Para fazer valer o pacto colonial, chegaram por aqui os primeiros 400 colonizadores em 1531. Naquela primeira leva, Martim Afonso de Sousa trouxe na bagagem as primeiras mudas de cana-de-açúcar, plantadas na região de São Vicente, litoral de São Paulo, e que dariam origem à primeira vila brasileira e ao primeiro engenho de açúcar de que se tem notícia: o Engenho do Governador.

A partir daí, Portugal determinou que a exploração colonial deveria acontecer dentro das capitanias hereditárias ou donatárias, porções de terras autônomas estabelecidas entre 1534 e 1536. Cada uma delas media cerca de 60 mil metros quadrados e estava sob comando de um donatário, homem de confiança da Coroa, merecedor de todos os benefícios, inclusive isenção de impostos. Os fidalgos portugueses foram virtualmente abençoados por D. João III com as primeiras donatarias. 

Os escravos africanos só chegariam ao Brasil quando a atividade açucareira já estivesse estabelecida. Antes deles, da população nativa é que saía a volumosa mão-de-obra escrava, fonte de dor de cabeça para os portugueses: tão insubmissos quanto mais tarde se revelariam os negros, mas, ao contrário deles, conhecendo bem as terras, os aborígenes sabiam onde se esconder após a fuga do cativeiro. 

De qualquer modo, os homens da terra também serviriam ao trabalho na casa do senhor de engenho e, como mercadoria, à exportação. Portugal foi, na verdade, buscar um refúgio no Brasil. Queria reconstruir a sociedade medieval que estava desaparecendo. Entretanto, reergueu um modelo imperfeito, menosprezando o trabalho braçal e lançando mão da escravidão, resgata Nozoe.

Os historiadores acreditam que os colonos portugueses dificilmente prosperariam se se valessem apenas da mão-de-obra local, pois ela não daria conta do cultivo de cana da produção de açúcar. Portanto, foi a alta rentabilidade desse modelo que viabilizou o processo de colonização. 

Escravos e automóveis
O escravo firmou-se como um bem de consumo. Se parte substancial dos gastos coloniais era realizada no exterior, a outra parcela estava ligada à utilização da força de trabalho escravo para a presta-ção de serviços particulares, escreveu Celso Furtado, em Formação Econômica do Brasil (Companhia Editora Nacional), importante documento sobre a nossa trajetória econômica. 

O escravo se comportava como um bem durável de consumo. O serviço que prestava era a contrapartida do dispêndio inicial exigido na aquisição de sua propriedade, assim como o serviço prestado por um automóvel é a contrapartida de seu custo, prossegue o professor.

Sob outro ponto de vista, a compra e a venda de escravos poderiam ser consideradas uma transação de transferência de capital. E a história se repete: os cativos viraram mercadoria de ostentação. A historiadora Emília Viotti da Costa afirma, em seu livro Da Senzala à Colônia (Editora Unesp), que o escravo africano foi mais do que mão-de-obra; foi sinal de abastança. A autora registra que a posse de escravos conferia distinção social ao cidadão e representava o capital investido, a possibilidade de produzir.

Dos porões superlotados dos navios negreiros para a lavoura de cana-de-açúcar, os escravos de eito saíam acorrentados para o trabalho pesado. Cuidavam do plantio, da limpeza, do corte, do transporte e da moagem da cana-de-açúcar. Mas havia outras categorias, como os cativos que trabalhavam na casa dos senhores de engenho.

Dentro dos negreiros, os escravos eram considerados carga viva. E, a exemplo do que ocorre hoje com a importação de animais vivos, havia estimativa de perdas durante a viagem. Dos escravos embarcados, cerca de 30 a 45% morriam. O diferencial do comerciante de seres humanos, na época, era manter a mercadoria viva e gozando de saúde até o destino. 

Quem conseguisse diminuir ou anular esse índice merecia nota no jornal. Alvissareiro-mor: carregou 230 escravos e destes não morreu nenhum, a consignação de Joaquim Pereira dos Santos. O navio entrou neste porto a 18 de dezembro e constatou-se a veracidade da notícia, registrou o Jornal do Commercio, na edição de 18 de dezembro de 1827, ano da fundação do periódico carioca.

Na segunda metade do século 16, a produção açucareira fez surgir uma empresa que congregava portugueses e holandeses, ambos rivais no comércio. Esses últimos entraram como financiadores do refino e escoamento do açúcar que desembarcava em Lisboa. Os termos do acordo satisfaziam a parceria luso-holandesa, que enxergava um mercado consumidor dos mais lucrativos na Europa. Na cesta das raras especiarias, o açúcar era usado como adoçante, conservante, tempero, remédio e - para os consumidores do tipo exibicionista - decoração (escultura). 

A colônia ergueu-se em cima desse segundo ciclo econômico, que, acabou por favorecer o surgimento de uma atividade complementar: a pecuária. Nelson Nozoe, da FEA, registra que a produção de açúcar precisava da força de tração do gado para o transporte da cana, por exemplo. A pecuária desenvolveu-se paralelamente, mas, como não dava para criar vacas junto do canavial, Portugal começou a definir áreas nas quais ela poderia crescer. A relação de troca entre a pecuária e a agricultura foi um dos embriões da atividade comercial na colônia, diz o professor.

Produtos como couro, fumo, cacau e algodão também começaram a ser adotados internamente como moeda de troca. Nas transações comerciais com a metrópole, o sal, produzido no Brasil sob contrato de arrendamento, tinha especial valor. Diante disso, não tardou para que o dinheiro metálico passasse a circular na colônia. A unidade monetária era o real que, ao ser pronunciado no plural (reais), ganhou nova identidade: réis. Além do dinheiro português, circularam no Brasil as moedas espanholas, francesas e holandesas, de prata e de ouro.

Olinda da ostentação
Uma das capitanias hereditárias que mais floresceram na era do açúcar foi a de Pernambuco. A produção também era significativa na Bahia, sede do governo-geral (Salvador), criado para centralizar a administração da Coroa. 

O Nordeste, portanto, destacou-se como a maior região produtora de açúcar da colônia. E chamou a atenção dos endinheirados holandeses, que, em 1630, invadiram e dominaram Olinda, em cujas ruas, além da beleza que inspirou o nome da cidade, estavam estampadas a riqueza e o fausto do engenho. 

Rapidamente, os invasores ganharam terreno, ocupando uma faixa litorânea que hoje compreende a região de Sergipe ao Rio Grande do Norte. Para se ter idéia de como era a mentalidade medieval do comércio, foi uma empresa que organizou a invasão: Companhia das Índias Ocidentais, criada depois de a Espanha assumir o trono de Portugal e impor proibições comerciais aos holandeses. A empresa tinha corsários e soldados em seus quadros.

A estada holandesa no Nordeste foi, entretanto, bastante curta. Em 1654, os comerciantes da Companhia das Índias Ocidentais foram plantar suas mudas de cana no Caribe, tornando-se concorrentes de Portugal e colocando um ponto final no monopólio do açúcar. Em Pernambuco, além de evidências como aterramentos, prédios, monumentos e a ponte Maurício de Nassau, a herança holandesa pôde ser observada na ascensão dos mascates (leia o texto Os primeiros ambulantes) e no declínio definitivo das capitanias hereditárias.

Com a popularização, a queda abrupta de preço e a crise mundial do açúcar, o plano B da metrópole portuguesa foi intensificar as buscas de ouro e diamante na colônia. O resultado do incentivo foi um súbito aumento populacional e o deslocamento do eixo econômico e político-administrativo do Brasil para a região Centro-Sul. No final do século 17, quando foram descobertas as primeiras minas auríferas pelos bandeirantes paulistas, principalmente na região em que hoje está Minas Gerais, calcula-se que havia cerca de 300 mil colonos em terras brasileiras. 

Com as boas novas, que ecoaram a ponto de provocar a primeira corrida do ouro da história da humanidade, perto de 800 mil, ao longo do século 18, cruzaram as matas, sertões e pradarias brasileiras. Em cem anos, a população colonial mais que decuplicou, superando três milhões de habitantes, dos quais quase a metade era escravos de origem africana. 

O comércio decola
De olho no promissor mercado de consumo que se desenhava, fornecedores e prestadores de serviço abandonaram as capitanias hereditárias e seguiram em direção às jazidas. No movimento rumo ao interior, deixaram para trás o rastro do caos econômico: estagnação comercial nas donatarias, crise de abastecimento e inflação - outra herança da colônia até hoje de enorme impacto nas relações brasileiras de consumo. Mas os fatos históricos comprovam que o êxodo significou apenas o início da reacomodação.

O ciclo do ouro marcou o início da época de maior crescimento colonial, em todos os aspectos, e lançou a semente do que hoje se convenciona chamar de mercado interno. No centro dele, o Rio de Janeiro passou a ser a principal cidade da colônia. Em 1763, a capital do Vice-Reino transferiu-se para lá. 

Do Caminho Novo, aberto nas Gerais, ao litoral do Rio, traçou-se importante rota de importação e exportação. A procura pelos escravos cresceu vertiginosamente, movimentando ainda mais os portos. Com a disseminação das expedições, surgiram estradas, povoados, freguesias, vilas, fazendas e cidades, além de uma demanda por novos mercados produtores, como o de alimentos, por exemplo. 

Próximas às jazidas, que mais tarde viraram cidades mineradoras (Ouro Preto, ex-Vila Rica, é uma delas), lojas e vendas ajudaram a formar as primeiras aglomerações populacionais. Pequenas fazendas produziam farinha de mandioca, feijão, frangos e carne de porco, ingredientes que a culinária mineira herdou e temperou a gosto. Uma nova - e agora poderosa - classe de comerciantes nasceu e cresceu às custas da corrida do ouro: os tropeiros de Sorocaba, que vendiam charque e mulas trazidos do Rio Grande do Sul (leia o texto As tropas enxergaram longe).

Outras mercadorias muito consumidas nas imediações do garimpo foram o tabaco e a aguardente, usados como combustível pelos garimpeiros para enfrentar o trabalho árduo. O comércio de escravos ganhou novo impulso. Na busca do enriquecimento rápido, os mineiros começaram a comprar mão-de-obra a prazo, com juros estratosféricos de até 30% ao ano, contraindo dívidas que mais tarde os levariam à bancarrota. 

O lado consumista dos mineiros também aflorou. Com as pepitas na praça, aqueceu-se o comércio de produtos importados, inclusive supérfluos, como louças, tapeçarias, vinhos e queijos. A consolidação da atividade do garimpo e suas adjacências fizeram crescer os olhos da Coroa e a insatisfação dos colonos. Sobre as atividades deles, incidia uma pesadíssima carga tributária. Aos muitos impostos cobrados pelo rei, somou-se um quinto, que taxava o minerador com a quinta parte de sua produção.

Com o andar da carruagem, o quinto passou a ter um piso anual: cem arrobas. Quem não extraísse, pelo menos, 500 arrobas por ano estaria sujeito a ver sua propriedade invadida e seus bens confiscados. As casas de fundição nasceram para coibir o contrabando de ouro em pó, que já circulava livremente como moeda, e, também, para funcionar como balcão de cobrança dos tributos. 

As medidas reais geraram insatisfações, que eclodiam na forma de rebeliões e revoltas. Uma delas foi a Inconfidência Mineira, organizada pela elite econômica e cultural de Minas inconformada com os impostos que era obrigada a pagar à metrópole. 

O Brasil foi grande produtor mundial de metais preciosos no século 18. Na última linha dos números oficiais, que, obviamente, não incluem o expressivo volume contrabandeado, aponta-se uma produção de cerca de 850 toneladas de ouro e três milhões de quilates em diamantes. 

Entretanto, poucos lograram fazer fortuna nas minas - os comerciantes que fomentaram a corrida do ouro lucraram muito mais. No balanço geral, constata-se que, aos brasileiros, restaram algumas igrejas bonitas e muitos buracos. Às custas deles, os monumentos lusitanos também ficaram mais brilhantes e as indústrias manufatureiras da Inglaterra, de quem Portugal era dependente política e economicamente, ganharam impulso.
As relações de consumo que se estabeleceram com o surgimento das lavou-ras de café, a abertura dos portos (livre comércio) e o conseqüente aumento da oferta de bens de consumo são temas da próxima edição.

O primeiro comerciante
O primeiro quintal (60 quilos) de pau-brasil foi vendido em 1502 pelo fidalgo português Fernão de Noronha, de ascendência judaica e que mantinha estreitos laços com um dos maiores comerciantes da época, o milionário Jacob Fugger. Por arrendamento concedido pelo rei D. Manuel, Noronha adquiriu o direito de erguer as primeiras feitorias em terras brasileiras. O aventureiro estabeleceu-se no arquipélago cujo nome é uma homenagem a ele - Fernando de Noronha -, mais tarde transformado em capitania hereditária.

Os primeiros ambulantes
Eles eram vistos como plebeus, pois se dedicavam ao trabalho braçal e ao comércio. Ganhavam dinheiro prestando serviços, de quebra-galhos à cobrança de impostos. Aos olhos da nobreza, eram seres inferiores e rudes, ou forasteiros que se vendiam para ganhar dinheiro e depois fazer mascate.

Primeiros mercadores ambulantes da colônia, os mascates eram trabalhadores que, com seus rendimentos, compravam mercadorias e alimentos para revendê-los de porta em porta. Inicialmente, faziam isso num desconhecido vilarejo do início do século 17: Recife. Os mascates ganharam notoriedade graças ao declínio da economia colonial açucareira. 

A história que se conta é a seguinte: após o auge do ciclo do açúcar na colônia, os senhores de engenho estavam com muito dinheiro no bolso e pouco prestígio na Coroa. Na capitania de Pernambuco, a mais bem-sucedida de todas, a capital, Olinda, exalava a prosperidade de seus latifundiários, muito influentes nos destinos da donataria.

Com a crise do açúcar na Europa, principal mercado consumidor, os senhores da aristocracia perderam prestígio. Por outro lado, o vilarejo do Recife, escolhido como sede do domínio holandês após a destruição de Olinda, em 1631, desenvolveu-se rapidamente, sobretudo com a chegada do príncipe Maurício de Nassau, em 1637. Os judeus, que aqui desembarcaram acompanhados dos holandeses, também se fixaram no Recife, na qual construíram a primeira sinagoga das Américas. Em suas lojas de confecção de roupas, vendiam a crédito. Alguns deles se juntaram aos mascates.

O tino comercial dos ambulantes facilitou a aliança com os donos de engenho. Além de assumir o controle da venda do açúcar, os mascates começaram a adiantar aos senhores de engenho o capital de giro necessário para a produção. Faziam agiotagem. E prosperaram.

Os latifundiários, por sua vez, atolaram-se ainda mais em dívidas, que se somaram aos créditos contraídos dos holandeses. Com o interesse comercial deslocado para a região mineradora das Gerais, os mascates ganharam o caminho do interior, onde foram vender ouro, tecidos e produtos manufaturados importados.

As tropas enxergaram longe
Os tropeiros sabiam como enfrentar novos desafios. Sensíveis aos rumos do mercado e abertos a mudanças, foram se adaptando ao ambiente que lhes era oferecido e aproveitando as oportunidades que lhes passavam pela frente. A primeira foi a comercialização de animais de carga. 

Provenientes de Sorocaba, São Paulo, os tropeiros farejaram um negócio altamente lucrativo no século 17, quando já se anunciava o declínio da atividade açucareira e o início da corrida do ouro nas Gerais. Isso porque mineiros e agricultores eram grandes consumidores de muares, usados para o transporte nas jazidas e nos engenhos.

O auge do ciclo do ouro ajudou a alavancar esse mercado e os tropeiros começaram a trazer do Rio Grande do Sul tropas de mulas para serem negociadas em uma feira realizada anualmente, em Sorocaba. Logo que identificaram a necessidade de abastecimento de alimentos na região mineradora, os tropeiros passaram também a trazer charque e outros alimentos no lombo dos animais. Dependendo do ânimo dos povos do Sul, as mulas poderiam chegar, nas próximas viagens, carregadas de armas e munições, mas, igualmente, de botas e ferramentas, veludo e artigos de luxo. 

Como forma de reinvestir na própria atividade-fim, os tropeiros começaram a fundar pousos e a construir estradas de paralelepípedo por sobre os caminhos mais difíceis de seu trajeto. Assim, promoveram o desenvolvimento de cidades. A catarinense Lajes é uma delas. Em Curitiba, onde as tropas de mulas paravam para engorda, há estradas remanescentes daquela época. Nos pousos, o alimento era feijão com pedaços de carne, toucinho e farinha de mandioca, o feijão tropeiro.

No Caminho do Viamão, os tropeiros terminaram por exercer um papel social, muito simpático às comunidades: tornaram-se disseminadores de cultura regional e portadores de notícias e recados. Enfim, deram grande contribuição à integração das longínquas e despovoadas áreas da colônia. O movimento, conhecido como tropeirismo, proporcionou ascensão social e notoriedade a essa classe de comerciantes, a primeira mais bem organizada registrada na história das relações de consumo deste país.

 

